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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A CENTRAL DE REGULAÇÃO DE VAGAS DO CNJ EM 2021: iniciativa de
enfrentamento à superlotação prisional e resposta às crises de violência

registradas no Complexo Penitenciário de Pedrinhas em 2013.

Thiago Allisson Cardoso De Jesus1

Maria Eduarda Pereira da Silva
Manuella Kauanny Cutrim Moraes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece princípios que
são violados pela superlotação, como o direito de toda pessoa ser tratada com dignidade e de
não ser sujeita a tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, assim como pelas
adversidades estruturais das casas prisionais, deficiência no fornecimento de alimentação,
materiais de higiene e dificuldade ou impossibilidade de separação adequada dos presos.
Apesar das previsões no Texto Constitucional, fenômenos estruturais como a superlotação
expõem a verdadeira face da sociedade brasileira, distante do imaginário das linhas
constitucionais, revelando uma realidade marcada pela negligência administrativa prisional e
pela violação sistemática de direitos fundamentais. Conforme ( Hübner e Gassen ) 2025, o
sistema prisional brasileiro configura um quadro de legítima afronta aos direitos humanos e
constitucionais, apresentando um verdadeiro Estado de Coisas Inconstitucionais, já
reconhecido pela Suprema Corte Brasileira. A permanência de condições degradantes e a
ausência de políticas estruturais efetivas intensificam a violência, o descontrole administrativo
e a vulnerabilidade de toda população carcerária. A crise no Sistema Penitenciário de
Pedrinhas no Maranhão trouxe levantamentos importantes para a história penitenciária do
estado, pois as rebeliões representaram um ápice do colapso prisional para o país. Nesse
sentido, como aponta ( Claudionor Rocha ), se o fluxo de entrada é maior que o fluxo de
saída, há um aumento na população carcerária, evidenciando a lógica estrutural que alimenta a
superlotação. Após alguns anos da rebelião, surgiu a Central de Regulação de Vagas que tem
como objetivo principal enfrentar a problemática da superlotação do sistema carcerário e
busca a superação do estado de coisas inconstitucional, pelo qual o Brasil foi denunciado na
Corte internacional de Direitos Humanos.

PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS: Diante da crise do sistema prisional brasileiro,
evidenciada de forma emblemática no Complexo Penitenciário de Pedrinhas em 2013,
caracterizada por intensa superlotação, violência e perda de autoridade estatal, este trabalho
busca compreender como a ausência de mecanismos de gestão prisional adequados se
configurou como um fator estruturante da crise e quais são as respostas institucionais
posteriores, especialmente a criação da Central de Regulação de Vagas (CRV) pelo Conselho
Nacional de Justiça em 2021. O estudo compreende como resultado de fatores históricos,
estruturais e administrativos que interagem na dinâmica do sistema penitenciário brasileiro.
Os objetivos previamente estabelecidos são: a) Analisar a superlotação e os problemas de
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gestão carcerária no Complexo Penitenciário de Pedrinhas em 2013, compreendendo suas
causas, consequências e impactos sobre a violência e a segurança prisional; b) Examinar o
papel da Central de Regulação de Vagas, como resposta institucional à crise, considerando
seus objetivos e potencial impacto sobre a organização do sistema prisional; c) Avaliar a
relação entre a experiência de Pedrinhas e a implementação da CRV, identificando como
episódios de crise podem influenciar a formulação de políticas públicas e instrumentos de
controle da superlotação prisional; d) Reconhecer o fenômeno da superlotação e da violência
carcerária como expressão de fragilidades estruturais do Estado brasileiro, refletindo sobre a
necessidade de políticas integradas e eficazes de gestão prisional.

MÉTODO: Para que alcançássemos o objetivo da pesquisa, optamos por uma abordagem
qualitativa, utilizando pesquisa documental baseada em estudos de autores que investigam
fenômenos e interpretações sociais no sistema prisional, com foco na crise das rebeliões do
Complexo Penitenciário de Pedrinhas em 2013 geradas pela rivalidade entre facções
criminosas. Visamos compreender a central da regulação de vagas como uma resposta tardia
dos impactos da superlotação como um fator decorrente da falta de um órgão que buscasse
organizar a estrutura das casas prisionais. A bibliografia designada perpassa desde autores
tradicionais como: Processo Penal Constitucional e Garantias Fundamentais (Antunes, 2013);
(Pedretti, 2024); (Streck; Oliveira, 2012); (Zaffaroni, 2013); (Ramos, 2010). Como órgãos e
instituições relevantes no contexto académico, como: ( CNJ,2022 ); ( CNJ,2025 );
(CNJ,2021); ( CUNHA,2024); ( TJMA,2022 ); ( ONU,2015 ); ( IPEA,2023 ). Essas
referências fornecem suporte teórico para compreender questões relacionadas à superlotação
do sistema prisional, à violação de direitos fundamentais e à ocorrência de rebeliões no
Complexo Penitenciário de Pedrinhas, permitindo analisar tanto as falhas institucionais
quanto os efeitos da ausência de políticas públicas adequadas na gestão carcerária. Nesse
contexto, a Central de Regulação de Vagas é destacada como um órgão cuja função seria
organizar a distribuição de presos entre as unidades prisionais, mas cuja atuação tardia
evidencia as limitações.

RESULTADOS ALCANÇADOS: À luz dos resultados preliminares da pesquisa em
desenvolvimento, constata-se que a criação da Central de Regulação de Vagas (CRV),
instituída pelo Conselho Nacional de Justiça em 2021 no âmbito do programa Fazendo
Justiça, constitui um marco no enfrentamento da superlotação prisional e uma resposta
institucional às graves violações de direitos humanos evidenciadas no Complexo
Penitenciário de Pedrinhas em 2013. O CNJ, por meio do Manual da Central de Regulação de
Vagas (2022) e do Guia Metodológico para Implantação das CRVs (2025), estabelece
parâmetros técnicos para a gestão racional de vagas, conferindo maior previsibilidade e
transparência à alocação de presos no sistema penitenciário. Com hipóteses parcialmente
formuladas e o caminho pavimentado para enfrentar o problema de pesquisa, alcança-se como
resultados: a) a consolidação da compreensão de que a crise prisional brasileira não decorre
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exclusivamente da escassez de vagas, mas da ausência de mecanismos eficientes de gestão, de
modo que a CRV constitui inovação institucional ao introduzir critérios técnicos para a
ocupação das unidades (CNJ, 2022); b) a análise de experiências estaduais, como no
Maranhão evidencia que a CRV contribuiu para a redução da superlotação e a padronização
da comunicação entre varas de execução penal e administrações penitenciárias, (TJMA, 2022;
TJPB, 2023; TJPI, 2023); c) a identificação de que a CRV permite monitoramento contínuo
da taxa de ocupação, fortalecendo a atuação judicial na prevenção de novas violações em
massa e reduzindo o risco de episódios de violência extrema como os ocorridos em Pedrinhas
(Cunha, 2014; CNJ, 2025); d) a compreensão de que a CRV, ainda que não resolva
estruturalmente o encarceramento em massa, constitui mecanismo de governança judicial
alinhado às diretrizes internacionais de direitos humanos, como as Regras de Mandela (ONU,
2015), ao reforçar a centralidade da dignidade da pessoa presa na gestão carcerária.

Palavras-chave: Superlotação, Sistema penitenciário, Central de regulação de vagas
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